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§ 4º A habilitação suspensa poderá ser reativada, mediante:
I - o atendimento integral da intimação nas hipóteses pre-

vistas nas alíneas "a" e "b" do inciso I do caput, desde que não
caracterizada qualquer das hipóteses previstas nas alíneas "c" e "d" do
mesmo inciso; ou

II - a apresentação de novo requerimento de habilitação.
§ 5º A pessoa física penalizada com sanção prevista nos

incisos II ou III do caput do art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003, fica
impedida de ser habilitada como responsável por qualquer pessoa
jurídica pelo prazo previsto no inciso II do caput ou no § 6º do citado
art. 76, conforme o caso.

§ 6º Na hipótese prevista no § 3º do art. 14, a unidade da
RFB que concluir o procedimento de revisão suspenderá as demais
habilitações da pessoa física.

Art. 17. Os procedimentos relativos à análise do requeri-
mento de habilitação ou de revisão serão executados no prazo de 10
(dez) dias contado de sua protocolização.

§ 1º No caso de habilitação na submodalidade expressa, o
prazo a que se refere o caput será de 2 (dois) dias úteis, contado da
data de protocolização do requerimento.

§ 2º O prazo referido no caput será interrompido na hipótese
de intimação, nos termos do art. 18.

§ 3º A habilitação será concedida de ofício, pelo chefe da
unidade da RFB responsável pelo processo, caso os procedimentos de
análise do requerimento não sejam concluídos no prazo fixado, in-
dependentemente de manifestação do interessado.

§ 4º A competência de que trata o § 3º poderá ser de-
legada.

§ 5º No caso de utilização de DDA, a contagem dos prazos
a que se referem o caput e o § 1º inicia-se a partir da data da
solicitação de juntada dos documentos.

Art. 18. As intimações efetuadas no curso da análise do
pedido de habilitação ou em procedimento de revisão serão for-
malizadas por escrito e dirigidas preferencialmente ao DTE do re-
querente, quando aplicável.

§ 1º As intimações previstas no caput terão prazo de 10 (dez)
dias para seu atendimento.

§ 2º O prazo para atendimento da intimação poderá ser
prorrogado, a pedido do requerente, pelo Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil responsável pelo procedimento.

Art. 19. Do despacho decisório de indeferimento ou de sus-
pensão, previsto respectivamente no art. 7º e no art. 16 desta Ins-
trução Normativa, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10
(dez) dias, contado da ciência do despacho decisório.

§ 1º O pedido de reconsideração poderá ser apresentado em
qualquer unidade da RFB, instruído com os documentos que jus-
tificam a reconsideração do indeferimento, e deverá ser juntado ao e-
processo ou DDA onde se encontra o despacho decisório contestado,
acompanhado dos documentos que justificam a reconsideração do
indeferimento.

§ 2º O pedido de reconsideração deverá ser decidido no
prazo de 10 (dez) dias contado de sua protocolização.

§ 3º Mantido o indeferimento ou a suspensão, o pedido de
reconsideração será remetido para apreciação, no prazo de 10 (dez)
dias, pelo chefe da unidade da RFB de jurisdição aduaneira do do-
micílio fiscal do requerente.

Art. 20. A habilitação de pessoa física para prática de atos no
Siscomex ou de responsável pela pessoa jurídica no Siscomex é
válida por 18 (dezoito) meses.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput terá como
termo inicial a data de deferimento da habilitação ou a data da última
operação de comércio exterior realizada no Siscomex.

Art. 21. Novo requerimento de habilitação ou de revisão de
estimativa, protocolado nos termos dos arts. 3º ou 5º desta Instrução
Normativa, será apreciado somente depois de decorrido o prazo de 6
(seis) meses contado da data do protocolo do último requerimento
que tiver sido indeferido.

Art. 22. A distribuição de processos de habilitação para aná-
lise por unidade diversa da originariamente competente poderá ser
feita pelo Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil,
avaliando conveniência e oportunidade, para qualquer unidade da
respectiva região fiscal.

Art. 23. Caso o interessado apresente requerimento de ha-
bilitação em mais de uma unidade da RFB, deverá ser analisado o 1º
(primeiro) apresentado e indeferidos, sumariamente, os demais re-
querimentos.

Art. 24. A habilitação de pessoa jurídica importadora para
operação por conta e ordem de terceiros, de que trata a Instrução
Normativa SRF nº 225, de 18 de outubro de 2002, está condicionada
à prévia habilitação da pessoa física responsável pela pessoa jurídica
adquirente das mercadorias, nos termos desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. À operação realizada por importador por
encomenda, de que trata a Instrução Normativa SRF nº 634, de 24 de
março de 2006, aplica-se o disposto no caput, relativamente ao en-
comendante.

Art. 25. A habilitação de pessoa física responsável por con-
sórcio de empresas, de que trata o art. 278 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, está condicionada à habilitação da pessoa física
responsável pela pessoa jurídica líder, conforme o disposto na Ins-
trução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011.

Art. 26. A habilitação para realizar internações na ZFM exi-
ge o cumprimento, também, do disposto no art. 10 da Instrução
Normativa SRF nº 242, de 6 de novembro de 2002.

Art. 27. A Coana poderá:
I - alterar o modelo de requerimento de habilitação; e
II - editar normas complementares para aplicação do disposto

nesta Instrução Normativa.
Art. 28. Os requerimentos de habilitação protocolizados e

não deferidos até a data de publicação desta Instrução Normativa
serão analisados segundo as novas regras, independentemente de ma-
nifestação da interessada.

Art. 29. A habilitação de pessoa física ou de responsável por
pessoa jurídica no Siscomex não confere atestado de regularidade
perante a RFB nem homologa as informações prestadas no reque-
rimento.

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 31. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.288,
de 31 de agosto de 2012.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.604, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera a Instrução Normativa RFB nº
1.300, de 20 de novembro de 2012, que
estabelece normas sobre restituição, com-
pensação, ressarcimento e reembolso, no
âmbito da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF Nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto nos arts. 165, 168, 169 e 170 da Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966, e no § 14 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, resolve:

Art. 1º O art. 41 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de
20 de novembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41 ....................................................................................
...................................................................................................
§ 3º ..........................................................................................
...................................................................................................
XIV - o débito ou o crédito que se refira ao AFRMM ou à

TUM;
XV - o crédito objeto de pedido de restituição, de ressar-

cimento ou de reembolso ou informado pelo sujeito passivo em De-
claração de Compensação apresentada à RFB cuja confirmação de
certeza e liquidez esteja sob procedimento fiscal; e

XVI - outras hipóteses previstas nas leis específicas de cada
tributo." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA CONJUNTA No- 1.735, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a forma de comunicação de
registro de óbitos pelos titulares das ser-
ventias de registro civil das pessoas na-
turais.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, o
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊN-
CIA SOCIAL e a PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes conferem o
inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio
de 2012, o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
o art. 26 do Anexo I da Estrutura Regimental do Instituto Nacional do
Seguro Social, aprovado pelo Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de
2011, e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 80 da Lei
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e no art. 68 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991, resolvem:

Art. 1º Os titulares de serventias de Registro Civil de Pes-
soas Naturais deverão encaminhar à Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) as
informações de registro de óbitos de que tratam o parágrafo único do
art. 80 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o art. 68 da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, por intermédio do Sistema Nacional
de Informações de Registro Civil (Sirc), instituído pelo Decreto nº
8.270, de 26 de junho de 2014.

§ 1º Observados os prazos de integração estabelecidos pelo
Comitê Gestor do Sirc, as serventias ainda não integradas enviarão as
informações previstas no caput por intermédio do Sistema Infor-
matizado de Controle de Óbitos (Sisobi), nos termos da Portaria
Conjunta MPS/INSS/PREVIC nº 64, de 19 de fevereiro de 2014.

§ 2º Os titulares das serventias devem comunicar, até o dia
10 de cada mês, o registro dos óbitos ocorridos no mês imediatamente
a n t e r i o r.

§ 3º O descumprimento das obrigações previstas nesta Por-
taria Conjunta, bem como o envio de informações inexatas sujeitam o
titular de serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais às pe-
nalidades previstas no art. 92 da Lei nº 8.212, de 1991, e nos incisos
II a IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de
1994.

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Secretário da Receita Federal do Brasil

CLÁUDIO ALBERTO CASTELO BRANCO PUTY
Secretário Executivo

do Ministério do Trabalho e Previdência Social

ELISETE BERCHIOL DA SILVA IWAI
Presidenta do Instituto Nacional do Seguro Social

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
E EDUCAÇÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 2,
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Informa os serviços aos quais se aplicam os
procedimentos previstos na Instrução Nor-
mativa RFB n. 1.412, de 22 de novembro
de 2013.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16
da Instrução Normativa RFB nº 1.412, de 22 de novembro de 2013,
declara:

Art. 1º Aplicam-se, obrigatoriamente, os procedimentos pre-
vistos na Instrução Normativa RFB nº 1.412, de 22 de novembro de
2013, para:

I - a entrega dos formulários para Requerimento de Ad-
missão Temporária (RAT) sobre a aplicação dos regimes aduaneiros
especiais de admissão temporária e de exportação temporária, nos
termos dos Anexos I e II da Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14
de dezembro de 2015.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 561,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015

O INSPETOR-CHEFE ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO AEROPORTO INTERNA-
CIONAL DE BRASÍLIA- PJK, no uso da competência prevista no
art. 7º, da Instrução Normativa SRF nº 409, de 19 de março de 2004,
e tendo em vista o constante do Processo nº 10111.720079/2015-80
declara:

Art. 1º Fica alterado o Ato Declaratório Executivo nº 27, de
19 de fevereiro 2015, que habilitou a empresa TRANSPORTES AÉ-
REOS PORTUGUESES S/A - TAP, inscrita no CNPJ/MF sob nº
33.136.896/0011-61, a operar o regime aduaneiro especial de De-
pósito Afiançado - DAF, no Aeroporto Internacional de Brasília, sob
jurisdição desta Alfândega, apenas no tocante ao local da operação,
que passa a ser:

Sala nº 9, de 45,15 m2, localizada no térreo do Píer Norte do
Terminal de Passageiros do Aeroporto Internacional de Brasília, Pre-
sidente JK.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FORTALEZA

SERVIÇO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO No- 3,
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2015

Cancela o Ato Declaratório Executivo
DRF/FOR/Secat nº 01, de 26 de junho de
2015, publicado no DOU de 02 de julho de
2015, que excluiu as pessoas físicas e ju-
rídicas, mencionadas em seu Anexo Único,
do Parcelamento Especial (Paes), de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de
maio de 2003.

A CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL EM FORTALEZA - CE, no uso da com-
petência delegada pela Portaria DRF/FOR nº 142, de 16 de julho de
2012, publicada no Diário Oficial da União-DOU de 17 de julho de
2012, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de
30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro
de 2004, e nos arts. 9º ao 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de
25 de agosto de 2004, com a redação dada pela Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º Cancelado o Ato Declaratório Executivo
DRF/FOR/Secat nº 01, de 26 de junho de 2015, publicado no Diário
Oficial da União-DOU de 02 de julho de 2015, que excluiu as
pessoas físicas e jurídicas do Parcelamento Especial (Paes), de que
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